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	PREFEITURA MUNICIPAL DE JOSÉ BOITEUX

ESTADO DE SANTA CATARINA



LEI COMPLEMENTAR 011/2008, de 08 de ABRIL de 2008.

Dispõe sobre a concessão de adicional de insalubridade aos funcionários e servidores do Município de José Boiteux.


José Luiz Lopes, Prefeito Municipal de José Boiteux, Estado de Santa Catarina.


Faço saber a todos habitantes deste Município, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei.

Artigo 1º – Aos servidores públicos da Administração Pública do Município de José Boiteux, será concedido um adicional de insalubridade pelo exercício, em caráter permanente, em unidades ou atividades consideradas insalubres.

Artigo 2º – Para efeito de concessão do adicional de insalubridade de que trata esta Lei Complementar, serão avaliadas e identificadas as unidades e as atividades insalubres.

Parágrafo único – Na forma a ser estabelecida em Lauto Técnico, as unidades e as atividades insalubres serão classificadas em graus máximo, médio e mínimo de insalubridade.

Artigo 3º – O adicional de insalubridade será pago ao funcionário ou servidor de acordo com a classificação nos graus máximo, médio e mínimo, em percentuais de, respectivamente, 40% (quarenta por cento), 20% (vinte por cento) e 10% (dez por cento), que incidirão sobre o valor correspondente a 1 (um) salário mínimo.

§ 1º – O valor do adicional de que trata este artigo será reajustado sempre que ocorrer a alteração no valor do salário mínimo.

Artigo 4º – O servidor fará jus ao adicional de insalubridade enquanto estiver afastado do serviço sem prejuízo dos vencimentos e demais vantagens do cargo ou função-atividade, em virtude de:

I – férias;

II – casamento;

III – falecimento do cônjuge, filhos, pais e irmãos;

IV – falecimento dos avós, netos, sogros, padrasto ou madrasta;

V – serviços obrigatórios por lei;

VI – licença à funcionária ou servidora gestante e à funcionária ou servidora adotante;

VII – licença-prêmio;

VIII – licença para tratamento de saúde;

IX – doação de sangue, na forma prevista na legislação;

Artigo 5º – O adicional de insalubridade que trata esta Lei Complementar será concedido ao servidor somente enquanto perdurar o exercício em unidades ou atividades insalubres, devendo cessar a concessão se constatada, mediante laudo técnico, a eliminação de insalubridade.
Parágrafo único – Compete à Administração Centralizada e Autárquica a adoção de medidas,  visando eliminar a insalubridade

Artigo 6º – A caracterização e a classificação de insalubridade, periculosidade serão realizadas obrigatoriamente por médico habilitado em Medicina  do Trabalho, através de perícia técnica e preenchimento de laudo pericial de caracterização de insalubridade ou penosidade.
Artigo 7º – Esta Lei Complementar não se aplicam aos servidores admitidos nos termos da legislação trabalhista, que já lhes assegura o direito à percepção de adicional de insalubridade.
.

Artigo 8º – Compete à Administração Pública promover a melhoria das condições de trabalho, através de medidas de engenharia de segurança e medicina do trabalho, definidas em regulamento. 
Artigo 9º – As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente
Artigo 10 – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando disposições em contrario.
José Boiteux, 08 de abril de 2008.

José Luiz Lopes
Prefeito Municipal
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